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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
29/02/2020

PARECER

 

Mensagem n.° 8.484/2020 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 02/2020

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.484, de 14 de fevereiro
de 2020, apresenta à apreciação deste Poder Legislativo Projeto de Lei que: “Promove reestruturação
remuneratória para praças e oficiais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiro Militar do Ceará, e dá
outras providências.”

 

O Chefe do Executivo estadual, ao encaminhar a proposta, assevera que:

 

Todos sabem que o investimento na área da segurança pública é um dos principais
nortes deste Governo. Nos últimos anos, inúmeros investimentos também foram feitos
na respectiva área, com a melhoria da estrutura das unidades policiais, aliada à
aquisição de novos equipamentos e material de trabalho, sem contar os investimentos
feitos em tecnologia, tudo objetivando, acima de qualquer coisa, o bem-estar da
população cearense.

 

Acresce-se a essas medidas a adoção por esta gestão de uma política permanente de
valorização remuneratória e funcional dos profissionais da segurança. Só como
exemplo dessa política, citam-se as alterações que se promoveu no regime de
promoções dos militares, em atendimento a anseio antigo da categoria, além da
própria edição da Lei da Média do Nordeste, por meio da qual houve incremento
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importante na remuneração dos militares estaduais, outro pleito também antigo da
categoria.

 

Seguindo essa política de valorização de pessoal e primando sempre pelo diálogo, este
Governo, após reuniões realizadas com as associações dos policiais, diversos
deputados e o Ministério Público, por intermédio da Assembleia Legislativa do Estado,
mediante acordo ali celebrado, construiu o presente Projeto de Lei, através do qual
procura-se, dentro dos limites da responsabilidade fiscal, promover uma significativa
reestruturação remuneratória no âmbito da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros
Militar do Estado, concedendo, assim, aumentos a todas as graduações e postos
militares, em valores que, só para o incremento remuneratório previsto para este ano,
já superam a inflação do exercício anterior.

 

É o relatório. Opino.

 

Inicialmente, cumpre delinear que os Estados Membros são titulares do poder constituinte decorrente,
exercido a partir das respectivas Constituições Estaduais, sendo, ademais, dotados de auto-governo,
auto-organização e auto-administração[1]. Esta última confere ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa
privativa para divisão de competências dos órgãos administrativos e regime jurídico dos servidores
públicos.

 

Desta feita, a iniciativa de leis que envolvem a estruturação, remuneração de servidores e atribuições de
órgãos públicos da Administração Estadual é de competência privativa do Poder Executivo, posto
tratar-se da  do ente federado, consoante comando insculpido no art. 60, §2º,organização administrativa
“b” e “d”, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “b” e “e” da Constituição Federal.

 

Além disso, o art. 61, § 1°, II, “a” da Constituição Federal preleciona que o aumento da remuneração de
cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica são de iniciativa privativa do
Chefe do Poder Executivo.

 

Outrossim, os regramentos atinentes a normas de iniciativa legiferante privativa consagradas ao
Presidente da República no art. 61, § 1° da Lei Maior são de observância compulsória pelos demais entes
federados, em consonância com entendimento dominante na Suprema Corte Federal[2].

 

Nesse mesmo sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual: “compete ao
Executivo a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea
“e”  do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente
aos Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).
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Ademais, o presente Projeto de Lei está ainda em consonância com o disposto na Constituição Estadual,
que, em seu art. 88, III, atribui competência privativa ao Governador do Estado para iniciar o processo
legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

Ainda é importante consignar que as polícias militares e os corpos de bombeiros militares, órgãos
integrantes da segurança pública estatal, subordinam-se aos Governadores dos Estados, senão vejamos:

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio, através dos seguintes órgãos:

(...)

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

(...)

§ 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e
reserva do Exército subordinam-se, juntamente com as polícias civis e as polícias
penais estaduais e distrital, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios.

 

Deve-se consignar, portanto, o cabimento do presente projeto de lei, notadamente por envolver matéria
privativa do Chefe do Poder Executivo em organizar a carreira e alterar a política remuneratória dos
servidores públicos estaduais.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.484/2020

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa, à consideração da douta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 

 em 29 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
fevereiro de 2020.

 

[1] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.
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§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

[2] Processo legislativo dos Estados-membros: absorção compulsória das linhas básicas do modelo
constitucional federal entre elas, as decorrentes das normas de reserva de iniciativa das leis, dada a
implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos poderes: jurisprudência
consolidada do Supremo Tribunal.

[ , rel. min.  , j. 25-8-2004, P,   de 1º-10-2004.]ADI 637 Sepúlveda Pertence DJ

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/02/2020
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01
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Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
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DATA

REVISÃO:
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/03/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
12/03/2020

ORIUNDO DA MENSAGEM Nº. 8.484 - PROMOVE A
RESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA PARA PRAÇAS E
OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR E DO CORPO DE BOMBEIRO
MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ.

AUTOR: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Mensagem nº 02/2020, oriundo da Mensagem nº. 8.484, proposto pelo Poder Executivo, cujo
objetivo é promover a reestruturação remuneratória para praças e oficiais da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiro Militar do Estado do Ceará.

Os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa do presente
projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa Legislativa, às fls. 35/38, que
apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais.

De acordo com o que é estabelecido no artigo 48, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno, compete à
Comissão Constituição, Justiça e Redação a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa de projetos, competindo à análise do mérito as demais
comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

II- ANÁLISE

No que concerne a Mensagem, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de 1994, ex vi:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;
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II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - decretos legislativos; e

VI - resoluções.

A Mensagem em tela, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da proposição através da
análise jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência
legislativa estadual. A matéria versa sobre a administração direta do Estado, organização estrutural dos
servidores públicos estaduais, bem como sobre matéria orçamentária, sendo, portanto de iniciativa
privativa do Governador do Estado do Ceará conforme disposto no artigo. 60, inciso II,§2°, alíneas “b”,
“c” e “e”, da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado;

 § 2º. São de iniciativa do Governador do Estado as leis disponham sobre: (...)

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos
e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos; (...)

e)matéria orçamentária.

A Constituição Federal de 1988, em seu dispositivo artigo 18, estabelece que:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar o artigo da Carta Magna Federal, que tratam da
iniciativa legislativa sobre o assunto trazido pela proposição:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

No mesmo sentido é necessário observar o artigo 14 e os incisos I, IV e XII da Constituição Estadual;

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:
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I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação. (...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa. (...)

XIII – remuneração condigna e valorização profissional dos servidores
públicos;

Necessário complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência
privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e
comprovando a iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

III - VOTO

A Mensagem nº. 02/2020, de autoria do Poder Executivo, não apresenta nenhum impedimento legal para
sua regular tramitação. Em face do exposto, o nosso  à tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
proposição, em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental,
bem como em virtude da relevância da matéria.

É o parecer

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

6ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 12/03/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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12/03/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DEFESA SOCIAL E DE

ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: SIM,01;02;03;04;05;06;07;08;09;10;12;13;14;15;16;17;18;22;23;24.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER PROJETO E EMENDAS

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  17/03/2020 15:08:22  Data da assinatura:  17/03/2020 15:08:27

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
17/03/2020

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 02/2020 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8484 DO PODER
EXECUTIVO).

 

ORIUNDO DA MENSAGEM Nº. 8.484 - PROMOVE A
RESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA PARA PRAÇAS E
OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR E DO CORPO DE
BOMBEIRO MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ.

RELATOR: DEPUTADO ELMANO DE FREITAS

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 02/2020, oriunda da mensagem nº 8.484 do Poder Executivo que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “PROMOVE A RESTRUTURAÇÃO
REMUNERATÓRIA PARA PRAÇAS E OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR E DO CORPO DE
BOMBEIRO MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação com parecer favorável.

II- ANÁLISE

Trata-se de Projeto de Lei que promove a restruturação remuneratória para praças e oficiais da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiro Militar no Estado do Ceará.

O projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.
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Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

III – DAS EMENDAS

Foram apresentadas um total de 24 (vinte e quatro) emendas ao projeto em análise. Dito isso, vamos ao
parecer.

A , de autoria do Poder Executivo, objetiva dar cumprimento aos termos de queEmenda 01/2020
acordado sobre a restruturação remuneratória dos militares e bombeiros militares com as associações da
categoria e de deputados em reunião realizada nesta Casa.

Dessa maneira o .PARECER É FAVORÁVEL

Quanto a , por razão do acordo que está sendo finalizado entre as partesEmenda 02, 03, 04, 05 e 06
envolvidas, o PARECER É CONTRÁRIO.

Já a , de autoria de diversos parlamentares, tem o condão de esclarecer que a IRSOEmenda 07/2020
permanece e assegura o seu pagamento aos policiais militares que se apresentarem ao serviço, de forma
voluntária, contribuindo, assim, para um melhor serviço no sistema de segurança pública. Sugere-se 
apenas para uma melhor técnica legislativa que a alteração da Emenda seja alterando que apenas irá
alterar o §10 e acrescentando as demais modificações como parágrafos posteriores.

Dito isso, o .PARECER É FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO

Com relação às , por conta da negociação que aindaEmendas 08 ,09 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17,  18 e 22
está em andamento e a possibilidade de se fazer uma emenda de plenário para comportar as mudanças
advindas dessa negociação, o .PARECER É CONRTÁRIO

Com relação a , de autoria do Deputado Nezinho Farias, se refere a questão daEmenda 23/2020
elasticidade da barreira etária. Por essa razão o PARECER É FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO
de que na Alínea C irá ficar com a seguinte redação:

c) o limite de idade previsto na alínea “a”e “b”, não serão aplicados aos militares integrantes das
corporações militares estaduais do Ceará.

A , de autoria da Liderança do Governo, possibilita o aproveitamento, de formaEmenda 24/2020
temporária, de profissionais da segurança pública de outros entes federativos, que possuam qualificação
na área destinada, possam aqui trabalhar. Dessa maneira o .PARECER É FAVORÁVEL

Por fim as  foram  pelos seus respectivos autores.Emendas 11,19,20 e 21 RETIRADAS

IV- VOTO DO RELATOR

Por fim, VOTO A FAVOR DO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO POR MEIO DA
 de autoria do Poder Executivo. MENSAGEM Nº 02/2020 E PARECER FAVORÁVEL AS

EMENDAS 24 E 01, PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO NAS EMENDAS 07 E 23,
PARECER CONTRÁRIO AS EMENDAS 02,03,04,05,06,08,09,10,12,13,14,15,16,17,18 E 22.
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES (CTASP, CDS E COFT)

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  18/03/2020 07:58:56  Data da assinatura:  18/03/2020 09:04:24

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/03/2020
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data: 12/03/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE DEFESA
SOCIAL E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR AO PROJETO E AS EMENDAS.

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDAS NA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  18/03/2020 10:30:42  Data da assinatura:  18/03/2020 10:36:41

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/03/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas nºs 01/20, 07/20, 23/20 e 24/20

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO

73 de 121



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  18/03/2020 15:36:51  Data da assinatura:  18/03/2020 15:36:56

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
18/03/2020

ORIUNDO DA MENSAGEM Nº. 8.484 - PROMOVE A
RESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA PARA PRAÇAS E
OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR E DO CORPO DE
BOMBEIRO MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ.

RELATOR: DEPUTADO ELMANO DE FREITAS

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 02/2020, oriunda da mensagem nº 8.484 do Poder Executivo que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “PROMOVE A RESTRUTURAÇÃO
REMUNERATÓRIA PARA PRAÇAS E OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR E DO CORPO DE
BOMBEIRO MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação com parecer favorável.

II- ANÁLISE

Trata-se de Projeto de Lei que promove a restruturação remuneratória para praças e oficiais da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiro Militar no Estado do Ceará.

Foram apresentadas um total de 24 (vinte e quatro) emendas ao projeto em análise. Dito isso, vamos ao
parecer.

A , de autoria do Poder Executivo, objetiva dar cumprimento aos termos de queEmenda 01/2020
acordado sobre a restruturação remuneratória dos militares e bombeiros militares com as associações da
categoria e de deputados em reunião realizada nesta Casa.

Dessa maneira o .PARECER É FAVORÁVEL

Quanto a , por razão do acordo que está sendo finalizado entre as partesEmenda 02, 03, 04, 05 e 06
envolvidas, o PARECER É CONTRÁRIO.
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Já a , de autoria de diversos parlamentares, tem o condão de esclarecer que a IRSOEmenda 07/2020
permanece e assegura o seu pagamento aos policiais militares que se apresentarem ao serviço, de forma
voluntária, contribuindo, assim, para um melhor serviço no sistema de segurança pública. Sugere-se 
apenas para uma melhor técnica legislativa que a alteração da Emenda seja alterando que apenas irá
alterar o §10 e acrescentando as demais modificações como parágrafos posteriores.

Dito isso, o .PARECER É FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO

Com relação às , por conta da negociação que aindaEmendas 08 ,09 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17,  18 e 22
está em andamento e a possibilidade de se fazer uma emenda de plenário para comportar as mudanças
advindas dessa negociação, o .PARECER É CONRTÁRIO

Com relação a , de autoria do Deputado Nezinho Farias, se refere a questão daEmenda 23/2020
elasticidade da barreira etária. Por essa razão o PARECER É FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO
de que na Alínea C irá ficar com a seguinte redação:

c) o limite de idade previsto na alínea “a”e “b”, não serão aplicados aos militares integrantes das
corporações militares estaduais do Ceará.

A , de autoria da Liderança do Governo, possibilita o aproveitamento, de formaEmenda 24/2020
temporária, de profissionais da segurança pública de outros entes federativos, que possuam qualificação
na área destinada, possam aqui trabalhar. Dessa maneira o .PARECER É FAVORÁVEL

Por fim as  foram  pelos seus respectivos autores.Emendas 11,19,20 e 21 RETIRADAS

III- VOTO DO RELATOR

Por fim,  PARECER FAVORÁVEL AS EMENDAS 24 E 01, PARECERAPRESENTO
FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO NAS EMENDAS 07 E 23, PARECER CONTRÁRIO AS
EMENDAS 02,03,04,05,06,08,09,10,12,13,14,15,16,17,18 E 22.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  19/03/2020 13:42:15  Data da assinatura:  19/03/2020 13:44:20

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/03/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

7ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 12/03/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NAS COMISSÕES CONJUNTAS - COFT; CTASP; CDS

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  20/03/2020 16:23:33  Data da assinatura:  20/03/2020 17:43:40

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
20/03/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE DEFESA SOCIAL.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas de Plenário de n° 01, 02 e 04

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA COFT

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  22/03/2020 19:08:13  Data da assinatura:  22/03/2020 19:10:22

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
22/03/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E; DE DEFESA SOCIAL  

 

PARECER SOBRE EMENDA DE PLENÁRIO N° 01, 02, E 04 À MENSAGEM Nº 02/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.484, do Poder Executivo)

 

PROMOVE A RESTRUTURAÇÃO
REMUNERATÓRIA PARA PRAÇAS E OFICIAIS DA
POLÍCIA MILITAR E DO CORPO DE BOMBEIRO
MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as Emenda de Plenário n° 01, 02 e 04, à Proposição N° 02/2020, que tem como ementa:
“Promove a reestruturação remuneratória para praças e oficiais da Polícia Militar e do corpo de Bombeiro
Militar do Estado do Ceará”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)
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No tocante a Emenda Modificativa de Plenário nº 01, entendemos que esta contribui para o Projeto,
dando auxílio àqueles que possuem maior tempo de carreira e devem possuir méritos em destaque, de
maneira a agregar a Mensagem, que prevê justamente uma melhoria na estrutura remuneratória.
Entretanto, o §2º desta emenda traz uma problemática quando se refere a datas retroativas, o que geraria
um impacto orçamentário não previamente analisado. Portanto, buscando garantir a efetividade da
emenda, sugerimos a supressão de seu §2º.

Em relação as emendas de nº 02 e 04, indicamos a sua benesse, uma vez que agregam melhorias a
Mensagem em questão e estão de acordo com todos os limiares orçamentários já previstos pelo Governo
do Estado quando enviou esta Mensagem.

 

Diante do exposto, no tocante a Mensagem nº 01/2020, apresentamos à Emenda de Plenário nº 01 o
 e às  PARECER FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DO §2º Emendas de Plenário nº 02 e 04, o

, seguindo o trâmite processual legislativo.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00019/2020  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  06/04/2020 17:52:47  Data da assinatura:  06/04/2020 17:52:47

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00019/2020
06/04/2020

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: substituir

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00020/2020  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (COFT)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  06/04/2020 17:53:02  Data da assinatura:  06/04/2020 17:53:02

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00020/2020
06/04/2020

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: substituir

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NAS COMISSÕES CONJUNTAS - COFT; CTASP; CDS

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  06/04/2020 18:08:13  Data da assinatura:  06/04/2020 18:16:59

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
06/04/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO.

Emenda(s): Emenda de plenário de nº 03.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   A EMENDA DE PLENÁRIO Nº 03/2020 DE AUTORIA DO DEP. JÚLIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  06/04/2020 21:50:25  Data da assinatura:  06/04/2020 21:54:17

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
06/04/2020

 

 

PROPOSIÇÃO: EMENDA DE PLENÁRIO Nº 03/2020 AO PROJETO DE
LEI Nº 02/2020, ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.484 (PODER

 PROMOVE A RESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIAEXECUTIVO) QUE
PARA PRAÇAS E OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR E DO CORPO DE
BOMBEIRO MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ.

AUTORIA: Deputado JúlioCesar Filho

 

I- RELATÓRIO

Trata-se do parecer do deputado Antônio Granja na reunião conjunta das comissões de Defesa Social;
 à Trabalho, Administração e Serviço, Público e de Orçamento, Finanças e Tributação EMENDA DE

PLENÁRIO Nº 03/2020 AO PROJETO DE LEI Nº 02/2020, ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.484
 PROMOVE A RESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA PARA(PODER EXECUTIVO) QUE

PRAÇAS E OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR E DO CORPO DE BOMBEIRO MILITAR DO
ESTADO DO CEARÁ.

Em sua justificativa o deputado autor da Emenda assevera que:

“O objetivo desta emenda é conceder um prazo de 90 (noventa) dias para que o servidor
afastado com fundamento no art. 36, da Lei 12.124, de 06 de julho de 1993, revogado pelo
art. 25, da Lei nº 16.863, de 15 de abril de 2019, reingresse no exercício das atribuições do
cargo do qual se desvinculou, se assim preferir, haja vista que a revogação do referido
dispositivo implica exoneração de ofício, se o servidor não retornar imediatamente ao
efetivo exercício de seu cargo original nos quadros da Polícia Civil do Estado do Ceará”.

 

II- PARECER
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Diante da relevância do tema abordado na referida proposição, apresento parecer FAVORÁVEL a 
EMENDA DE PLENÁRIO Nº 03/2020 AO PROJETO DE LEI Nº 02/2020, ORIUNDO DA

 QUE PROMOVE A RESTRUTURAÇÃOMENSAGEM Nº 8.484 (PODER EXECUTIVO)
REMUNERATÓRIA PARA PRAÇAS E OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR E DO CORPO DE
BOMBEIRO MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ.

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES CONJUNTAS - COFT; CTASP; CDS

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  06/04/2020 22:29:32  Data da assinatura:  06/04/2020 22:35:19

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/04/2020
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data 20/03/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE DEFESA SOCIAL

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DOS RELATORES.

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDAS DE PLENÁRIO NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  07/04/2020 11:18:50  Data da assinatura:  07/04/2020 11:20:15

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
07/04/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas de Plenário NºS. 01; 02 E 04/2020

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  07/04/2020 18:34:31  Data da assinatura:  07/04/2020 18:34:41

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/04/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE EMENDAS DE PLENÁRIO N° 01, 02, E 04 À MENSAGEM Nº 02/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.484, do Poder Executivo)

 

PROMOVE A RESTRUTURAÇÃO
REMUNERATÓRIA PARA PRAÇAS E OFICIAIS DA
POLÍCIA MILITAR E DO CORPO DE BOMBEIRO
MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as Emendas de Plenário n° 01, 02 e 04, à Proposição N° 02/2020, que tem como ementa:
“Promove a reestruturação remuneratória para praças e oficiais da Polícia Militar e do corpo de Bombeiro
Militar do Estado do Ceará”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)
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No tocante a Emenda Modificativa de Plenário nº 01, entendemos que esta contribui para o Projeto,
dando auxílio àqueles que possuem maior tempo de carreira e devem possuir méritos em destaque, de
maneira a agregar a Mensagem, que prevê justamente uma melhoria na estrutura remuneratória. Além
disso, não verificamos quaisquer óbices legais e constitucionais para a aprovação desta. Entretanto, o §2º
desta emenda traz uma problemática quando se refere a datas retroativas, o que geraria um impacto
orçamentário não previamente analisado. Portanto, buscando garantir a efetividade da emenda, sugerimos
a supressão do §2º da referida emenda.

Em relação as emendas de nº 02 e 04, indicamos a sua benesse, uma vez que agregam melhorias a
Mensagem em questão e estão de acordo com todos os limiares orçamentários já previstos pelo Governo
do Estado quando enviou esta Mensagem, estando ainda em consonância com os ditames legais,
obedecendo princípios da Carta Magna.

 

Diante do exposto, referente às emendas à Mensagem nº 01/2020, apresentamos à Emenda de Plenário nº
01 o   e àsPARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO (SUPRIME O §2º DA EMENDA)
Emendas de Plenário nº 02 e 04, o , seguindo o trâmite processual legislativo.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA DE PLENÁRIO NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  07/04/2020 20:49:52  Data da assinatura:  07/04/2020 20:51:46

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
07/04/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Aditiva de Plenário Nº 03/2020

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A EMENDA DE N 03 DA MENSAGEM 02/2020 - CCJR

  Autor:  99763 - ISABELA VERAS BRITO

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  13/04/2020 11:42:09  Data da assinatura:  13/04/2020 11:46:42

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
13/04/2020

PARECER SOBRE A EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO DE Nº 03 DE 2020, A MENSAGEM
Nº 02/2020, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

 

Em análise a , de autoria do Deputado JúlioCésarEMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO Nº 03 de 2020
Filho, a Mensagem N° 02/2020, que tem como ementa: “Oriundo da Mensagem nº. 8.484 - Promove a
restruturação remuneratória para Praças e Oficiais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiro Militar do
Estado do Ceará.” destacamos o que segue:

Em sede regimental, não encontramos razões que denunciem a prejudicabilidade das emendas. Tais
razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno desta Casa.

Desta forma no que se refere à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a
tramitação da emenda em exame, atendendo aos ditames do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará e aos pressupostos Constitucionais, inclusive quanto à competência
legislativa estadual.

Diante do exposto, pelas razões anteriormente apresentada e convencido da legalidade da referida
emenda, apresentamos o , à PARECER FAVORÁVEL EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO N°

, uma vez que a mesma se encontra em consonância com Regimento Interno desta Casa, bem03/2020
como com os ditames das Constituições Federal e Estadual.

 

É o parecer.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  13/04/2020 13:07:01  Data da assinatura:  13/04/2020 13:09:53

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/04/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

11ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 20/03/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  29/04/2020 13:53:25  Data da assinatura:  29/04/2020 17:13:01

PLENÁRIO

DESPACHO
29/04/2020

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO DELIBERATIVA
EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 20 DE MARÇO DE 2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO DELIBERATIVA
EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 20 DE MARÇO DE 2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE MARÇO DE 2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DEZESSETE 
 

 

PROMOVE A REESTRUTURAÇÃO 

REMUNERATÓRIA PARA PRAÇAS E 

OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR E DO 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 

ESTADO DO CEARÁ. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º A estrutura remuneratória das praças e dos oficiais da Polícia Militar e do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará passa a vigorar em conformidade com o 

disposto no Anexo Único desta Lei. 

Art. 2.º As gratificações previstas no inciso III do art. 12, e no art. 97 da Lei n.º 

11.167, de 7 de janeiro de 1986, terão seus valores considerados para definição do patamar 

remuneratório a que se refere o art. 1.º, ficando ambas extintas a partir da publicação desta 

Lei. 

Art. 3.º Fica alterado o § 10 e adicionados os §§ 11, 12, 13 e 14 ao art. 217 da Lei 

n.º 13.729, de 11 de janeiro de 2006, que passam a vigorar com a seguinte redação:   

“Art. 217. .......... 

............ 

§ 10. Não havendo militares estaduais voluntários, ou o número for insuficiente 

para suplementar a título de reforço o serviço operacional na forma prevista no § 

2.º deste artigo, poderão os Coronéis, Comandantes Gerais das Corporações 

Militares, convocarem o número suficiente de militares estaduais para 

desempenhar as escalas especiais de serviço. 

§ 11. O militar escalado de serviço na forma prevista no § 10 deste artigo fará jus 

ao mesmo valor pago pela Indenização de Reforço ao Serviço Operacional – 

IRSO. 

§ 12. A indenização de que tratam os §§ 2.º e 10 deste artigo estende-se aos 

militares que atuam no serviço de inteligência. 

§ 13. O militar que, convocado para participar da escala especial, na forma 

estabelecida no § 10, faltar ao serviço sem motivo justificável se sujeitará a 

procedimento disciplinar. 

§ 14. A escolha do militar para participar da escala especial observará critérios 

definidos em atos expedidos pelos Comandantes Gerais das Corporações 

Militares.” (NR) 

Art. 4.º Ficam acrescidos ao art. 1.º-A da Lei n.º 16.116, de 13 de outubro de 

2016, os §§ 1.º, 2.º, 3.º e 4.º, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

“ Art. 1.º -A. .......... 

§ 1.º O compartilhamento de pessoal de que trata este artigo poderá, a critério do 

Poder Executivo, abranger servidores inativos de outros entes da Federação que, 

por experiência profissional revelada na área da segurança pública e do sistema 
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penitenciário, demonstrem fundada capacidade e qualificação profissional para os 

fins a que se presta esta Lei, contribuindo para o aprimoramento do 

correspondente serviço público estadual. 

§ 2.º Para efeito do disposto no § 1.º deste artigo, fica dispensada a celebração do 

convênio a que se refere o art. 1.º desta Lei, devendo o compartilhando dar-se 

mediante a nomeação do agente colaborador para cargo em comissão em âmbito 

estadual, autorizado o pagamento ao respectivo profissional, na forma de decreto, 

e exclusivamente durante o período de compartilhamento e desempenho da 

função, de despesas decorrentes do deslocamento e permanência no Estado, 

inclusive diárias. 

§ 3.º O ato de nomeação do servidor de que trata o § 2.º deste artigo indicará a 

razão para o compartilhamento e a escolha do profissional, bem como especificará 

o prazo de duração da medida, permitida a prorrogação. 

§ 4.º Os efeitos relacionados aos parágrafos anteriores retroagirão a 1.º de agosto 

de 2019, revogando-se as disposições em contrário”. (NR) 

Art. 5.º Acrescenta parágrafo único ao art. 16 da Lei n.º 15.797, de 25 de maio de 

2015, com a seguinte redação: 

“Art. 16. .......... 

Parágrafo único. Ao militar que possuir em sua carreira profissional a promoção 

que trata o § 4.º do art. 3.º, quando concorrer diretamente com o efetivo 

promovido nas demais modalidades, excepcionalmente, não se aplicará como 

parâmetro para sua classificação qualquer pontuação ou vantagem relativa ao 

tempo de serviço na carreira militar destes em relação àquele, exceto o tempo no 

posto ou na graduação”. (NR) 

Art. 6.º Nas remunerações definidas no Anexo Único desta Lei, já se consideram 

computadas as revisões gerais remuneratórias porventura concedidas no Estado, no período de 

integralização da nova estrutura remuneratória prevista nesta Lei. 

Parágrafo único. Na hipótese em que a incidência do índice de revisão geral 

implicar, para a graduação ou o posto, aumento superior àquele resultante do incremento 

anual previsto no Anexo Único desta Lei, considerando a remuneração prevista no exercício 

anterior, a diferença será acrescida à remuneração da respectiva graduação ou do posto, 

devendo os novos valores ser publicizados em decreto do Poder Executivo. 

Art. 7.º Fica autorizada a regularização administrativa de candidatos aprovados 

em concursos públicos em andamento para os cargos de oficial da Polícia Militar e do Corpo 

de Bombeiros Militar do Estado que, já sendo militar, possuam ação judicial pendente 

discutindo a exclusão da participação no certame por questão relacionada exclusivamente ao 

limite etário exigido para ingresso no cargo público. 

§ 1.º A regularização a que se refere este artigo fica condicionada à desistência da 

ação judicial ajuizada pelo candidato que assegurou a continuidade de sua participação no 

concurso. 

§ 2.º Aplica-se o disposto neste artigo apenas aos candidatos que, por força de 

decisão judicial, inclusive precária, haja conseguido concluir, com êxito, todas as fases do 

certame. 

Art. 8.º No prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta Lei, o policial 

civil que, por ocasião da Lei n.º 16.863, de 15 de abril de 2019, estava com o vínculo 

funcional suspenso  ou, ao menos, afastado no aguardo do ato de suspensão de vínculo, ambos 
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nos termos do art. 36 da Lei n.º 12. 124, de 6 de julho de 1993, poderá optar pelo retorno ao 

cargo originário, mediante o restabelecimento do vínculo funcional com a Polícia Civil. 

§ 1.º Decorrido o prazo a que se refere o caput deste artigo, sem que exercido o 

direito de opção, será o servidor exonerado de ofício do cargo, como assim também o será 

aquele que, manifestando-se no prazo expressar recusa. 

§ 2.º Aplica-se o disposto neste artigo também ao servidor que, antes da 

publicação desta Lei e após a revogação do art. 36 da Lei n.º 12.124, de 6 de julho de 1993, 

haja solicitado o encerramento da suspensão de vínculo, para fins de regresso ao cargo 

policial, mesmo que pendente estivesse a oficialização do ato de suspensão. 

§ 3.º Para nenhum efeito, constituirá irregularidade a manutenção administrativa 

da suspensão de vínculo a servidores da Polícia Civil no período compreendido entre a 

revogação do art. 36 da Lei n.º 12.124, de 6 de julho de 1993, até o efetivo retorno do agente 

público ao cargo originalmente ocupado, nos termos deste artigo. 

Art. 9.º O disposto nesta Lei não se aplica aos militares, ativos e inativos, não 

optantes pela remuneração na forma da Lei n.º 13.035, de 30 de junho de 2000, combinado 

com a Lei n.º 13.145, de 18 de setembro de 2001, salvo se optarem, no prazo de 90 (noventa) 

dias, a contar da publicação desta Lei, pelo enquadramento na referida estrutura 

remuneratória. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.11. Fica revogada a Lei n.º 15.558, de 11 de março de 2014, sendo observado, 

quanto aos efeitos financeiros, o disposto no seu Anexo Único. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 20 de março de 2020. 

 

 

 
 

___________________________ 

 

 

 
 

___________________________ 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. OSMAR BAQUIT (em exercício) 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. BRUNO GONÇALVES 

4.º SECRETÁRIO (em exercício) 
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Anexo único do Autógrafo de Lei número dezessete 

 

 
ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 1.º DA LEI N.º     , DE      DE    DE 2020. 

 

POSTO / 

GRADUAÇÃO 

A partir de 1.º/03/2020 

SOLDO GQP / GQB GDSC 

ADICIO

NAL 

POR 

ATIVIDA

DE DE 

EXECUÇ

ÃO 

ESTADU

AL 

TOTAL 

Coronel     408,62       5.018,63    11.831,24   -   17.258,49  

Tenente-Coronel     367,80       4.020,91     9.456,25   -   13.844,96  

Major     347,37      3.157,84    8.135,09   -   11.640,30  

Capitão     326,94       2.731,28     6.579,40   -    9.637,62  

Primeiro-Tenente     306,46       1.868,27     5.551,27   -    7.726,00  

Segundo-Tenente     286,08        1.659,98      4.615,72   -     6.561,78  

Aspirante-a-Oficial     245,17        1.470,73      4.234,10   -      5.950,00  

Subtenente     224,80        1.405,60      4.275,72   -      5.906,12  

Primeiro-Sargento     204,35        1.240,45      3.757,06   -      5.201,87  

Segundo-Sargento     183,87        1.113,36      3.453,30   -      4.750,53  

Terceiro-Sargento     163,41           968,01      3.156,34   -      4.287,76  

Cabo     130,77           965,69      2.674,17      200,00      3.970,63  

Soldado        114,44           940,75      2.630,25      200,00      3.885,44  

Aluno CFO 3º Ano     117,53        1.346,54      2.847,80   -      4.311,87  

Aluno CFO 2º Ano      78,35        1.188,02      2.642,07   -      3.908,44  

Aluno CFO 1º Ano      78,35        1.188,02      2.642,07   -      3.908,44  

Aluno CFSDF      78,35           395,98      1.652,60   -      2.126,93  

 Adicional a que se refere a Lei nº 16.313, de 7 de agosto de 2017. 
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Anexo único do Autógrafo de Lei número dezessete 

POSTO / 

GRADUAÇÃO 

A partir de 1.º/03/2021 

SOLDO GQP / GQB GDSC 

ADICIO

NAL 

POR 

ATIVID

ADE DE 

EXECU

ÇÃO 

ESTADU

AL 

TOTAL 

Coronel     408,62        5.018,63     13.300,05   -     18.727,30  

Tenente-Coronel     367,80        4.020,91     10.434,43   -     14.823,13  

Major     347,37        3.157,84      8.721,45   -     12.226,66  

Capitão     326,94        2.731,28      6.988,54   -     10.046,77  

Primeiro-Tenente     306,46        1.868,27      5.920,21   -      8.094,94  

Segundo-Tenente     286,08        1.659,98      4.841,12   -      6.787,18  

Aspirante-a-Oficial     245,17        1.470,73      4.435,80   -      6.151,70  

Subtenente     224,80        1.405,60      4.491,15   -      6.121,55  

Primeiro-Sargento     204,35        1.240,45      3.964,81   -      5.409,61  

Segundo-Sargento     183,87        1.113,36      3.648,03   -      4.945,26  

Terceiro-Sargento     163,41           968,01      3.429,37   -      4.560,78  

Cabo     130,77           965,69      3.004,58      200,00      4.301,05  

Soldado        114,44           940,75      2.937,53      200,00      4.192,72  

Aluno CFO 3º Ano     117,53        1.346,54      2.847,80   -      4.311,87  

Aluno CFO 2º Ano      78,35        1.188,02      2.642,07   -      3.908,44  

Aluno CFO 1º Ano      78,35        1.188,02      2.642,07   -      3.908,44  

Aluno CFSDF      78,35           395,98      1.652,60   -      2.126,93  

 Adicional a que se refere a Lei nº 16.313, de 7 de agosto de 2017. 
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Anexo único do Autógrafo de Lei número dezessete 

POSTO / 

GRADUAÇÃO 

A partir de 1.º/03/2022 

SOLDO GQP / GQB GDSC 

ADICIONA

L POR 

ATIVIDAD

E DE 

EXECUÇÃ

O 

ESTADUA

L 

TOTAL 

Coronel     408,62        5.018,63     14.768,86   -     20.196,11  

Tenente-Coronel     367,80        4.020,91     11.412,60   -     15.801,31  

Major     347,37        3.157,84      9.346,55   -     12.851,76  

Capitão     326,94        2.731,28      7.943,15   -     11.001,37  

Primeiro-Tenente     306,46        1.868,27      6.828,86   -      9.003,59  

Segundo-Tenente     286,08        1.659,98      5.353,97   -      7.300,03  

Aspirante-a-Oficial     245,17        1.470,73      4.685,92   -      6.401,82  

Subtenente     224,80        1.405,60      4.770,63   -      6.401,03  

Primeiro-Sargento     204,35        1.240,45      4.117,19   -      5.562,00  

Segundo-Sargento     183,87        1.113,36      3.907,89   -      5.205,12  

Terceiro-Sargento     163,41           968,01      3.618,62   -      4.750,04  

Cabo     130,77           965,69      3.308,54          200,00      4.605,00  

Soldado        114,44           940,75      3.244,81          200,00      4.500,00  

Aluno CFO 3º Ano     117,53        1.346,54      2.847,80   -      4.311,87  

Aluno CFO 2º Ano      78,35        1.188,02      2.642,07   -      3.908,44  

Aluno CFO 1º Ano      78,35        1.188,02      2.642,07   -      3.908,44  

Aluno CFSDF      78,35           395,98      1.652,60   -      2.126,93  

Adicional a que se refere a Lei nº 16.313, de 7 de agosto de 2017.” 
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